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JOANNA DE ALBUQUERQUE MARANHÃO BEZERRA DE MELO, RODRIGO MODENA MUNHOZ e CAMILA PEDROSA FREIRE ajuízam ação em face de CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE DESPORTOS AQUÁTICOS - CBDA, dizendo que a ré, atualmente protagonista de condutas moral e legalmente reprováveis, amplamente divulgadas pela imprensa, instituiu Comissão de Atletas indicados por seu próprio presidente para votarem nas eleições que ocorrerão em 18/03/2017, em afronta à Lei 9.615 de 1998 (Lei Pelé), que determina eleições diretas, na tentativa de perpetuar no poder a atual diretoria. Requer antecipadamente seja a ré compelida a realizar as eleições na forma lei mencionada ou, caso já tenham ocorrido, seja declarada a nulidade da comissão nomeada. Ao final, requer seja reconhecida a ilegalidade do modus operandi da ré para eleger a referida comissão, com a declaração de nulidade dos artigos de nº 52, 53, 54, 55 do Estatuto da Confederação Brasileira de Desportos Aquáticos, convocação de novas eleições para a Comissão de Atletas, bem como a suspensão das eleições marcadas para a data supracitada, que deverão ser realizadas na sede da ré. Contestação às fls. 180-206. Preliminarmente, alega litisconsórcio passivo necessário. No mérito, em suma, diz que, na realidade, os autores buscam assegurar um voto nas eleições da CBDA em 18/03/17 para a Chapa Federação Paulista/Pernambucana, a qual vem se valendo de manobras políticas e judiciais para tentar alterar os votos que lhes são desfavoráveis. Acrescenta que o Estatuto foi aprovado por unanimidade de votos das 27 federações estaduais filiadas e esclarece que, na criação de sua Comissão Nacional de Atletas, tomou como exemplo a forma utilizada pelo Comitê Olímpico Internacional - COI e pelo Comitê Olímpico Brasileiro - COB. Sendo desnecessárias outras provas, vez que a questão é meramente jurídica, passo a decidir. Estando o feito maduro para sentença e manifestando a autora seu desinteresse na autocomposição, totalmente improvável pelo contexto da lide, é dispensável a audiência preliminar, posto que inútil. Inegável a legitimidade ativa dos autores, que defendem seu direito de votar e ser votado para membro da Comissão Nacional de Atletas da ré. Não vislumbro, no caso, relação jurídica incindível a justificar o litisconsórcio passivo necessário com os atuais membros da Comissão Nacional de Atletas nomeados pelo Presidente da Confederação ré. Isto porque a demanda se volta contra a forma de composição do órgão ré e não contra direito individual das pessoas que ocupam os respectivos cargos. A relação jurídica de direito material litigiosa não alcança os membros da Comissão na medida em que aqueles não têm ingerência sob a forma de composição da Comissão da qual participam. Na verdade, a forma com que a ré defende a composição da Comissão Nacional de Atletas lhe impõe um caráter precário, de maneira que a nomeação de seus membros e, consequentemente, sua permanência sujeitam-se à vontade unilateral da ré, justamente o que os autores questionam. Os membros da Comissão nomeada não podem se opor a obrigação que venha a ser imposta àquela que lhe outorgou poderes. Nada impede, contudo, a intervenção daqueles através de um pedido de assistência, por ora não formulado. Não vislumbro, ademais, interesse jurídico da União, através do Ministério do Esporte, em razão do que dispõe o artigo 18-A, § 2°, da Lei n° 9.615/1988. A fiscalização por aquele órgão da Administração Direta se justifica em razão do repasse de recursos públicos que, aqui, não é objeto de discussão. De todo modo, concluindo-se pela irregularidade das práticas da ré, deve o Ministério do Esporte ser comunicado para as providências cabíveis no âmbito de suas atribuições. No mérito, a questão está em saber da aplicabilidade do artigo 23, III, § 2°, da Lei n° 9.615/1988, que prestigia a eleição direta dos representantes dos atletas pelo voto destes, em detrimento do que dispõe o artigo 54, parte final, do Estatuto da ré, pela qual a Comissão Nacional de Atletas é constituída por membros designados pelo Presidente da CBDA. Muito embora o pedido autoral faça referência também aos artigos 52, 53, 55 e 56 do Estatuto da ré, não se extrai da causa de pedir nenhum argumento que implique a invalidade daqueles. Diz a Lei n° 9.615/1988: Art. 23. Os estatutos ou contratos sociais das entidades de administração do desporto, elaborados de conformidade com esta Lei, deverão obrigatoriamente regulamentar, no mínimo: (...) III - a garantia de representação, com direito a voto, da categoria de atletas e entidades de prática esportiva das respectivas modalidades, no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições. (...) §2º Os representantes dos atletas de que trata o inciso III do caput deste artigo deverão ser escolhidos pelo voto destes, em eleição direta, organizada pela entidade de administração do desporto, em conjunto com as entidades que os representem, observando-se, quanto ao processo eleitoral, o disposto no art. 22 desta Lei. Já o Estatuto da ré dispõe: Art. 54° - A comissão de Atletas será constituída por 05 membros filiados à CBDA, sendo 1 representante da natação, 1 do polo aquático, 1 da natação sincronizada, e 1 dos saltos ornamentais, e 1 de águas abertas, designados pelo Presidente da CBDA. A ré defende que o artigo 23, III, § 2°, da Lei n° 9.615/1998 está voltado para a representação de atletas exclusivamente no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições. Logo, aquela representação não necessariamente se daria pela Comissão Nacional de Atletas tratada no artigo 53 e seguintes de seu Estatuto, a qual tem um assento na Assembleia Geral da CBDA, que, por sua vez, elege sua diretoria. Assim, visando atender ao que dispõe o artigo 23, III, da referida Lei, a ré criou, paralelamente à Comissão Nacional de Atletas, o Conselho Nacional de Atletas, abrindo a possibilidade de sua eleição pelos próprios atletas, como se vê do documento de fl. 219. Percebe-se, desde logo, que a ré se vale da interpretação literal restritiva da norma, sendo aquela a mais pobre de todas as técnicas de hermenêutica, ignorando as interpretações sistemática e teleológica, que levam facilmente à conclusão em sentido contrário. Com efeito, a partir da dicotomia imposta pela ré nos órgãos de representação dos atletas, criou-se uma sobreposição de funções de difícil compatibilização. Como se vê, o artigo 53° do Estatuto da ré prevê, como atribuição da Comissão Nacional de Atletas, sugerir, opinar e assessorar a Diretoria da CBDA nos assuntos de desportos aquáticos, inclusive no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições por elas eventualmente organizadas. A partir do momento em que tais atribuições passam a ser do Conselho Nacional de Atletas, a Comissão restou totalmente esvaziada, sobrando para si tão somente sua função política dentro da entidade, através do assento que tem junto à Assembleia Geral. Neste aspecto, a Comissão é uma contradição em si, posto que a nomeação de atletas por indicação do poder é a antítese da representatividade de atletas no poder. Posto isso, não é possível interpretar o artigo 23, III, § 2°, da Lei n° 9.615/1998 isoladamente do que dispõe o seu artigo 18-A, VII, ´a´ e ´g´: Art. 18-A. Sem prejuízo do disposto no art. 18, as entidades sem fins lucrativos componentes do Sistema Nacional do Desporto, referidas no parágrafo único do art. 13, somente poderão receber recursos da administração pública federal direta e indireta caso: [.....] VII - estabeleçam em seus estatutos: a) princípios definidores de gestão democrática; [.....] g) participação de atletas nos colegiados de direção e na eleição para os cargos da entidade; e [.....] As Leis n° 12.868/2013 e n° 13.155/2015, ao alterarem a Lei Pelé, tinham evidente intuito de fomentar a democracia representativa nas entidades que compõem o Sistema Nacional do Desporto, ao lado da sua responsabilidade fiscal e financeira. A estratégia adotada pelo legislador se valeu da fixação de parâmetros mínimos a serem observados por aquelas entidades beneficiadas com isenções fiscais e repasses de recursos públicos federais da administração direta e indireta (Lei n° 9615/1998, artigo 18-A). Desta forma, a iniciativa possibilitou a preservação da autonomia de que trata o artigo 217, I, da Constituição Federal, na medida em que cabe à própria entidade desportiva optar por se submeter ao regime de benefícios, sendo que as contrapartidas previstas em lei estão de acordo com as diretrizes do Estado Democrático de Direito. Certo é que a ré, enquanto beneficiária de isenções fiscais e repasses de recursos públicos, é obrigada a observar as práticas democráticas e de responsabilidade fiscal e financeira. O mero lapso do Ministério do Esporte na fiscalização da norma não a isenta de seus deveres legais. Assim, não é possível admitir a convivência de uma Comissão Nacional de Atletas, nomeada pelo Presidente da ré e com poder político dentro da entidade, ao lado de um Conselho Nacional de Atletas, eleito por voto direto dos próprios, mas esvaziado de poderes políticos. Quer por uma interpretação teleológica, quer pela sistemática, entende-se que o órgão junto à CBDA formado por atletas eleitos pelos próprios deve necessariamente cumular as funções políticas. No entanto, a ré, em uma postura meduseu, se apega a posicionamento petrificado pelos tempos de outrora, negando os ares democráticos que a Lei n° 13.155/2015, em boa hora, buscou consolidar. Pelo que, enquanto a ré for submetida ao regime de benefícios fiscais e repasses de recursos públicos, é nula a parte final do artigo 54 de seu Estatuto, que outorga ao seu Presidente a nomeação da Comissão Nacional de Atletas, devendo a composição daquela se dar pelo voto direto dos próprios atletas. Via de consequência, enquanto não eleita a Comissão Nacional de Atletas por voto direto dos próprios, foi precipitada a designação da Assembleia Geral para eleição da Diretoria e membros do Conselho Fiscal da ré, haja vista que referida Comissão ocupa um de seus assentos. Dada a proximidade da assembleia eletiva, inegável o perigo de dano, de maneira que cabe a concessão da tutela provisória nesta sentença. Por sua vez, não há que se falar na irreversibilidade da decisão, vez que referida assembleia poderá ser designada tão logo haja eventual reforma em sede recursal. Restringe-se a tutela provisória, porém, às consequências práticas que o pedido liminar buscou assegurar. Pelo que, rejeito as preliminares e JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para (a) declarar a nulidade da parte final do artigo 54° do Estatuto da ré, no que tange a nomeação, pelo seu Presidente, dos membros da Comissão Nacional de Atletas, enquanto aquela for submetida ao regime de benefícios fiscais e repasses de recursos públicos, e, consequentemente, da nomeação da Comissão atual, pelos Boletins 14/2017, 15/2017 e 16/2017; (b) condenar a ré a organizar eleições diretas para a composição da Comissão Nacional de Atletas, através do voto direto dos próprios atletas, em conjunto com as entidades que os representem, para o que concedo o prazo de sessenta dias, pena de multa de R$ 10.000,00 por mês ou fração; (c) condenar a ré a se abster de realizar as eleições de sua Diretoria e membros do Conselho Fiscal, inclusive aquela prevista para o dia 18/03/2017, até que se regularize a Comissão Nacional de Atletas conforme aqui determinado, pena de ineficácia dos atos praticados pelos eleitos; (d) condenar a ré a adequar o artigo 54 de seu Estatuto ao que foi aqui decidido quanto às eleições diretas da Comissão Nacional de Atletas, produzindo esta sentença os efeitos equivalentes, na forma do artigo 501 do CPC. As tutelas contidas nos itens ´b´ e ´c´ do dispositivo supra são concedidas igualmente em caráter provisório, com efeitos a partir da intimação desta sentença. Reconheço a sucumbência mínima da parte autora e condeno a parte ré nas custas e em honorários de R$ 5.000,00, monetariamente corrigidos desta data pelo índice adotado pela Corregedoria Geral da Justiça e com juros de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado, conforme artigo 85, parágrafos 8º e 16. Oficie-se ao Ministério do Esporte, para as devidas anotações. Transitada em julgado, aguarde-se eventual execução por 30 dias e, satisfeitas as custas, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
